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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 117/2015
Dispõe sobre a venda de cerveja em estádios de futebol no Município de Bebedouro, e 

dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bebedouro/Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte lei, de autoria dos vereadores Dr. Fernando José Piffer e Angelo Rafael Latorre Daolio: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta a venda de cerveja em Estádios de Futebol no Município de Bebedouro.
Art. 2º A venda e o consumo de cerveja em ambientes esportivos são admitidos, exclusivamente:

I - nos bares, lanchonetes, camarotes e áreas VIP(s) de Estádios de Futebol, ou local especialmente designado para essa finalidade, vedada a venda ou distribuição gratuita fora desses locais;

II - a venda poderá ocorrer antes do início, durante os períodos de intervalo, e após o término das partidas:

III - não será permitida a venda em recipientes de vidro ou outros que possam trazer riscos de qualquer natureza;

IV - A venda somente será permitida a maior de 18 anos, mediante a exibição de documento de identidade hábil a comprovar a idade do consumidor.

Parágrafo Único. Nas instalações de conjuntos poliesportivos, salvo os tratados nesta Lei, é vedada a comercialização e consumo de bebidas alcóolicas.
Art. 3º É vetada a venda, distribuição ou consumo de outras bebidas alcóolicas, salvo a especificada nesta lei. 

Art. 4º O descumprimento das condições previstas nos Artigos 2º e 3º acarreta ao infrator multa de 05 UFM (cinco Unidades Fiscais do Município), e no caso de reincidência a multa será aplicada em dobro.

Art. 5º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 



Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de agosto de 2015.

Dr. Fernando José Piffer                                                                 Angelo Rafael Latorre Daolio
      VEREADOR - PSDB                                                                                          VEREADOR - PSDB
Plei01-15
JUSTIFICATIVA

A presente propositura cuida da regulamentação da comercialização de bebidas alcóolicas nos estádios e arenas desportivas na área de jurisdição do município de Bebedouro.

No sentido de conter os atos de violências proporcionados pelos torcedores nos estádios desportivos, a Confederação Brasileira de Futebol - CBF proibiu inicialmente a comercialização de bebidas alcóolicas nos eventos patrocinados pela entidade.

Posteriormente essa norma foi incorporada na Lei Federal nº 10.671, de 15 de maio de 2.013, conhecida como Estatuto do Torcedor, que no seu artigo 13-A estabelece as condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo. O inciso II desse artigo prevê que o torcedor "não deve portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência". Com efeito, o Estatuto do Torcedor não proíbe a venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol. A vedação imposta pela lei é proibir a entrada no estádio do torcedor que estiver de posse de objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência. 
Fica claro que a bebida alcoólica não alcançada por esse dispositivo, uma vez que sua venda é não só permitida, mas regulada pelo Poder Público. Logo, não há qualquer proibição de venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol, podendo se concluir que eventual vedação neste sentido poderá acarretar violação ao disposto no artigo 5º, inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, que dispõe que ninguém poderá fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de Lei.
Dessa forma, essa norma federal deixou aos Municípios o condão de legislar complementarmente a fim de adequar a norma federal às peculiaridades locais.
Em artigo doutrinário publicado pelo Instituto Brasileiro de Direito Desportivo (IBDD), o professor Gustavo Lopes Pires de Souza pondera que no Brasil, a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol, são proibidos mediante a adoção das seguintes medidas: a) Legislações infraconstitucionais, expedidas por Assembleias Legislativas; b) Mediante a assinatura de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC’s) em vigor alguns estados e Distrito Federal; e c) Resolução da Presidência da CBF 1/2008, expedida após termo de adendo realizado junto ao Protocolo de Intenções celebrado com o Conselho Nacional dos Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União.
O Estado de São Paulo, por meio da Lei 9.470/1996, foi um dos primeiros a banir a venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol, fato esse que ocorreu após a tragédia do Estádio do Pacaembu protagonizada entre torcedores do Palmeiras e do São Paulo Futebol Clube que duelaram com tamanha agressividade que o resultado foi a morte de um torcedor, durante a final da Copa São Paulo de Futebol Júnior de 1995. Foi naquele momento que se estabeleceu a premissa de proibição de venda de bebidas alcoólicas nos estádios, como medida de combate à violência.
Quanto à Lei nº 9.470/1996, no Projeto de Lei nº 616/1995 de autoria do deputado Nabi Abi Chedid, a justificativa se fundamentou na preocupação dos promotores de eventos e das autoridades com a segurança e o conforto dos expectadores. Mas recebeu Emenda, incluindo os artigos 5º e 6º ao referido Projeto de Lei, quando, então, as bebidas alcóolicas ficaram proibidas para venda, distribuição e utilização, tanto internamente como num de 200m de distância das entradas dos estádios.
É de se notar, porém, que a vigência da lei estadual foi motivada por uma questão local, que não é o caso dos municípios do interior paulista, e desde então os índices de violência em estádios da capital não caíram com a proibição, e de outro lado, fácil é a constatação de que a venda de bebidas alcoólicas durante os jogos da Copa do Mundo neste ano de 2.014, permitida pela Lei Geral da Copa, não incentivou a violência.

Os eventos em outras Copas promovidas pela FIFA transcorreram pacificamente, ainda mesmo com o consumo de bebidas alcoólicas em todas elas.

Ao contrário do que pretendia a proibição da venda de bebidas alcoólicas não diminuiu a violência nos estádios de futebol, mas sim, apurou-se que prejudicou a segurança dos torcedores. Isto porque, alterou os hábitos do torcedor ou frequentadores dos espetáculos, pois passaram a consumir bebidas antes dos eventos, e fora dos estádios. Desta forma, passaram a ingressar nos estádios maciçamente em apenas meia hora, em um período de tempo entre 20 minutos e 10 minutos após o início da partida ou shows, causando aglomerações desnecessárias e tumulto.
O que está em jogo é o respeito à Constituição. Tribunais constitucionais de vários países já decidiram que o Estado não pode criminalizar alguém pela decisão de ingerir uma substância. Cabe proibir ou regular, como já é o caso das bebidas alcóolicas no Brasil, mas não utilizar o direito penal para lidar com eventuais problemas. Atualmente se discute no STF a descriminalização do consumo de drogas ilícitas, o que não é o caso das bebidas alcóolicas, para o uso pessoal. Cabe ao STF cumprir o seu papel de guardião da constituição e garantir sua prevalência na execução da política de drogas em nosso país.
Pensamos que a conscientização da população e a punição dos arruaceiros e criminosos (que não são torcedores) é que deveria ser estimulada e promovida e não a atitude radical de simplesmente se proibir a venda de bebidas alcóolicas. Mas vejo oportuno observar que alguns estados regulamentaram a venda de bebidas alcóolicas nos estádios de futebol, o que não é vista com bons olhos pelo Ministério Público. Como exemplos, tramita no Supremo Tribunal Federal (STF) a Adin 5112 (questionando a legalidade da Lei Estadual 12.959/2014, da Bahia, uma das que libera a venda e o consumo de álcool nos estádios), bem como ADIN que questiona a Lei Ordinária 10.309/2014 do Espírito Santo, onde o Ministro Edson Fachin é o relator.
Apesar de tema polêmico, por se tratar de medida lógica e de boa administração, contamos com os votos dos Nobres Pares para corrigir essa mal sucedida experiência com a aprovação da presente iniciativa parlamentar.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de agosto de 2015.

Dr. Fernando José Piffer                                                                  Angelo Rafael Latorre Daolio
      VEREADOR – PSDB                                                                         VEREADOR - PSDB
“Deus Seja Louvado”                                                    
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